
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.813 - RS (2015/0157846-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : METALBRAS COMERCIO DE ACOS E METAIS LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
EMBARGADO : IMPORTADORA AMERICANA LTDA 
ADVOGADOS : SONIA AGUINSKY PAZ  - RS014194 

 HELTON RODRIGO CUNHA DOS SANTOS  - RS047792 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. 
CURADORIA ESPECIAL. RÉU CITADO POR EDITAL. ART. 72, II, DO 
CPC. RECOLHIMENTO DE PREPARO RECURSAL. 
DESNECESSIDADE. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, PARA AFASTAR A DESERÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 544, § 4º, I, DO CPC 
DE 1973.

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil que os embargos de declaração são cabíveis quando 
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo 
as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a 
carência de fundamentação válida.

2. Na espécie, o aresto embargado não se manifestou de modo 
satisfatório sobre o argumento apresentado pela defensoria pública, 
quanto ao alegado descabimento da exigência de preparo no exercício de 
curadoria especial. Omissão configurada.

3. A nomeação de curador especial, nas hipóteses previstas no inciso II 
do art. 72 do CPC (correspondente ao art. 9º, II, do CPC de 1973), está 
calcada nos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, 
porquanto presume-se que a parte esteja impossibilitada de exercer os 
seus direitos, de sorte que o instituto é servil à defesa dos interesses do 
curatelado em situações de vulnerabilidade que ultrapassam o critério 
sócio-econômico. Precedente: REsp 511.805/MG, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17/08/2006, DJ de 
31/08/2006, p. 198.

4. O advogado dativo e a defensoria pública, no exercício da curadoria 
especial prevista no inciso II do art. 72 do CPC, estão dispensados do 
recolhimento de preparo recursal, independentemente do deferimento de 
gratuidade de justiça em favor do curatelado especial, sob pena de 
limitação, de um ponto de vista prático, da defesa dos interesses do 
curatelado ao primeiro grau de jurisdição, porquanto não se vislumbra que 
o curador especial se disporia em custear esses encargos por sua 
própria conta e risco.
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5. As despesas relativas aos atos processuais praticados pelo curador 
especial - dentre elas o preparo recursal - serão custeadas pelo vencido 
ao final do processo, consoante disposto no caput do art. 91 do Código de 
Processo Civil de 2015, observado o regramento relativo à gratuidade de 
justiça.

6. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do 
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. 
I, do CPC de 1973 e art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a 
parte insurgente.

7. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
afastar a pena de deserção do recurso especial. Agravo nos próprios 
autos não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração com efeitos infrigentes, para afastar a 
pena de deserção do recurso especial, e não conhecer do agravo nos próprios autos, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.813 - RS (2015/0157846-1)
  

EMBARGANTE : METALBRAS COMERCIO DE ACOS E METAIS LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
EMBARGADO : IMPORTADORA AMERICANA LTDA 
ADVOGADOS : SONIA AGUINSKY PAZ  - RS014194 
   HELTON RODRIGO CUNHA DOS SANTOS  - RS047792 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por METALBRAS COMERCIO 

DE ACOS E METAIS LTDA, por intermédio da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande 

do Sul no exercício da função de curador especial, contra acórdão da Quarta Turma desta 

Corte Superior, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO NÃO DEMONSTRADO. DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO NOMEADA CURADORA ESPECIAL DE LITIGANTE REVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE PRESUNÇÃO ACERCA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "A necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita não se presume 
quando a Defensoria Pública atua como mera curadora especial, face à 
revelia do devedor." (AgRg no REsp 846.478/MS, Rel. Ministro Aldir 
Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ de 26/2/2007). 
2. Agravo regimental não provido.

Em suas razões, aduz a embargante que "afigura-se necessário o aclaramento 

do v. acórdão recorrido, para que seja feita a distinção entre cabimento de sucumbência em 

desfavor da parte defendida por curador especial e a necessidade de preparo ao 

conhecimento dos recursos interpostos pela Defensoria Pública quando atua nesta a função 

que também institucionalmente lhe é atribuída".

Prossegue ressaltando que "[a] exigência de prévio pagamento de preparo à 

tramitação de recursos de parte defendida por curador especial, mesmo na hipótese de não 

ser comprovada a hipossuficiência, e não obstante a existência de orientação jurisprudencial 

desta Corte Superior neste sentido, na prática, significa transformar a atuação do curador 

especial em figura meramente ilustrativa, - desconsiderando-se a máxima efetivação do 

direito material que hodiernamente se busca no processo, que deve ser desvelado à luz da 

Constituição - pois somente terá papel opinativo e perante o Juízo de piso, sem a 

possibilidade efetiva de manejar eventuais recursos quando não acolhidas suas 

manifestações, exceto se o profissional que estiver atuando no exercício de tal munus público 
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se dispuser a custear tais encargos por própria conta e risco, o que, pode-se vislumbrar, 

seria situação manifestamente remota e improvável".

Aponta que o entendimento adotado no acórdão embargado viola as garantias 

constitucionais da ampla defesa e do contraditório, requerendo sejam acolhidos os presentes 

embargos de declaração com efeitos infringentes, para o fim de se afastar a exigência de 

prévio preparo de recursos interpostos em favor do réu curatelado.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.813 - RS (2015/0157846-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : METALBRAS COMERCIO DE ACOS E METAIS LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
EMBARGADO : IMPORTADORA AMERICANA LTDA 
ADVOGADOS : SONIA AGUINSKY PAZ  - RS014194 
   HELTON RODRIGO CUNHA DOS SANTOS  - RS047792 
  

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. 
CURADORIA ESPECIAL. RÉU CITADO POR EDITAL. ART. 72, II, DO 
CPC. RECOLHIMENTO DE PREPARO RECURSAL. 
DESNECESSIDADE. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, PARA AFASTAR A DESERÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 544, § 4º, I, DO CPC 
DE 1973.

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil que os embargos de declaração são cabíveis quando 
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo 
as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a 
carência de fundamentação válida.

2. Na espécie, o aresto embargado não se manifestou de modo 
satisfatório sobre o argumento apresentado pela defensoria pública, 
quanto ao alegado descabimento da exigência de preparo no exercício de 
curadoria especial. Omissão configurada.

3. A nomeação de curador especial, nas hipóteses previstas no inciso II 
do art. 72 do CPC (correspondente ao art. 9º, II, do CPC de 1973), está 
calcada nos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, 
porquanto presume-se que a parte esteja impossibilitada de exercer os 
seus direitos, de sorte que o instituto é servil à defesa dos interesses do 
curatelado em situações de vulnerabilidade que ultrapassam o critério 
sócio-econômico. Precedente: REsp 511.805/MG, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17/08/2006, DJ de 
31/08/2006, p. 198.

4. O advogado dativo e a defensoria pública, no exercício da curadoria 
especial prevista no inciso II do art. 72 do CPC, estão dispensados do 
recolhimento de preparo recursal, independentemente do deferimento de 
gratuidade de justiça em favor do curatelado especial, sob pena de 
limitação, de um ponto de vista prático, da defesa dos interesses do 
curatelado ao primeiro grau de jurisdição, porquanto não se vislumbra que 
o curador especial se disporia em custear esses encargos por sua 
própria conta e risco.
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5. As despesas relativas aos atos processuais praticados pelo curador 
especial - dentre elas o preparo recursal - serão custeadas pelo vencido 
ao final do processo, consoante disposto no caput do art. 91 do Código de 
Processo Civil de 2015, observado o regramento relativo à gratuidade de 
justiça.

6. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do 
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. 
I, do CPC de 1973 e art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a 
parte insurgente.

7. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
afastar a pena de deserção do recurso especial. Agravo nos próprios 
autos não conhecido.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De início, consigne-se que o acórdão embargado foi publicado após a 

entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, estando este recurso sujeito, portanto, 

aos respectivos requisitos de admissibilidade, conforme o Enunciado Administrativo n. 3/2016 

do Plenário do STJ. 

3. O artigo 1.022 e incisos do novo CPC claramente prescrevem as quatro 

hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, tratando-se de recurso de 

fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a existência de (i) 

obscuridade, (ii) contradição, (iii) omissão no julgado, incluindo-se nesta última as condutas 

descritas no artigo 489, § 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida, e por 

derradeiro, (iv) o erro material.

Sobre as hipóteses de cabimento acima mencionadas, Daniel Amorim 

Assumpção, na obra intitulada Novo Código de Processo Civil Comentado, ao discorrer sobre 

os vícios que legitimam o ingresso dos embargos de declaração, assim informa:

  Os incisos do art. 1.022 do Novo CPC consagram quatro espécies de 
vícios passíveis de correção por meio dos embargos de declaração: 
obscuridade e contradição (art. 1.022, I, do Novo CPC), omissão (art. 1.022, 
II, do Novo CPC) e erro material (art. 1.022, III, do Novo CPC). (In: Novo 
Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, pp. 
1.711)

Logo a seguir, o citado processualista passa a discorrer sobre cada um desses 

vícios e afirma, primeiramente, quanto à omissão:
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  A omissão refere-se à ausência de apreciação de ponto ou questão 
relevante sobre a qual o órgão jurisdicional deveria ter se manifestado, 
inclusive as matérias que deva conhecer de ofício (art. 1.022, lI, do Novo 
CPC). Ao órgão jurisdicional é exigida a apreciação tanto dos pedidos como 
dos fundamentos de ambas as partes a respeito desses pedidos. Sempre 
que se mostre necessário, devem ser enfrentados os pedidos e os 
fundamentos jurídicos do pedido e da defesa, sendo que essa necessidade 
será verificada no caso concreto, em especial na hipótese de cumulação de 
pedidos, de causas de pedir e de fundamentos de defesa. 

  Na cumulação de pedidos o acolhimento ou a rejeição de um deles pode 
tornar os demais prejudicados, não havendo nenhum sentido exigir do juiz o 
enfrentamento e solução de tais pedidos em sua decisão: (a) na cumulação 
sucessiva prejudicial, rejeitado o pedido anterior, o pedido posterior perde o 
objeto; (b) na cumulação subsidiária o acolhimento do pedido anterior torna 
o pedido posterior prejudicado; (c) na cumulação alternativa o acolhimento 
de qualquer um dos pedidos torna os demais prejudicados. 

  Nessas circunstâncias, é incorreto apontar omissão na decisão do juiz 
que deixa de enfrentar pedidos prejudicados. 

  Fenômeno semelhante ocorre no tocante à cumulação de causas de 
pedir e de matérias de defesa. Nesse caso é possível estabelecer uma 
regra: quando a omissão disser respeito à matéria alegada pela parte 
vencedora na demanda, não haverá necessidade de seu enfrentamento, 
faltando interesse de agir na interposição de embargos de declaração. 

  O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se 
considera omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada 
em julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 
repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 
que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do Novo 
CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 
fundamentação da decisão. 

  O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso 
II do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 
dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 
sobre as quais o juiz deve se pronunciar.

Acerca da obscuridade:

  A obscuridade, que pode ser verificada tanto na fundamentação quanto 
no dispositivo, decorre da falta de clareza e precisão da decisão, suficiente 
a não permitir a certeza jurídica a respeito das questões resolvidas. O 
objetivo do órgão jurisdicional ao prolatar a decisão é ser entendido, de 
preferência por todos, inclusive as partes, ainda que tal missão mostre-se 
extremamente inglória diante do nível cultural de nosso país. De qualquer 
forma, uma escrita simples, com palavras usadas com frequência no dia a 
dia, limitação de expressões em língua estrangeira ao mínimo indispensável, 
bem como a utilização de termos técnicos com ponderação, que apesar de 
imprescindíveis a qualquer ciência, não precisam ser empregados na 
decisão sem qualquer proveito prático, auxiliam na tarefa de proferir 
decisões claras e compreensíveis.
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No tocante à contradição:

  O terceiro vício que legitima a interposição dos embargos de declaração 
é a contradição, verificada sempre que existirem proposições inconciliáveis 
entre si, de forma que a afirmação de uma logicamente significará a 
negação da outra. Essas contradições podem ocorrer na fundamentação, 
na solução das questões de fato e/ou de direito, bem como no dispositivo, 
não sendo excluída a contradição entre a fundamentação e o dispositivo, 
considerando-se que o dispositivo deve ser a conclusão lógica do raciocínio 
desenvolvido durante a fundamentação. O mesmo poderá ocorrer entre a 
ementa e o corpo do acórdão e o resultado do julgamento proclamado pelo 
presidente da sessão e constante da tira ou minuta, e o acórdão lavrado.

No que diz respeito ao erro material:

  Atendendo a reivindicação doutrinária o Novo Código de Processo Civil, 
em seu art. 1.022, IlI, inclui entre os vícios formais passíveis de saneamento 
por meio dos embargos de declaração o erro material. Mesmo diante da 
ausência de previsão expressa no CPC/1973 o Superior Tribunal de Justiça 
já vinha admitindo a alegação de erro material em sede de embargos de 
declaração (STJ, 3ª Turma, EDcl no AgRg no REsp 1.494.263/SP, rel. Min. 
Moura Ribeiro, j. 09/06/2015, DJe 18/06/2015; STJ, 1ª Turma, EDcl no REsp 
1.121.947/SC, rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 16/05/2013, DJe 
22/05/2013). Erro material é aquele facilmente perceptível e que não 
corresponda de forma evidente a vontade do órgão prolator da decisão. 

  Mesmo estando previsto como vício passível de saneamento por meio 
dos embargos de declaração a alegação de erro material não depende dos 
embargos de declaração (Informativo 544/STF, Plenário, RE 492.837 
QO/MG, reI. Cármen Lúcia, j. 29.04.2009), inclusive não havendo preclusão 
para sua alegação, que pode ser feita até mesmo depois do trânsito em 
julgado da decisão (Informativo 547/STJ, 2.ª Turma, RMS 43.956/MG, reI. 
Min. Og Fernandes, j. 09.09.2014, DJe 23 .09 .2014; Enunciado n° 360 do 
Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC) : ''A não oposição de 
embargos de declaração em caso de erro material na decisão não impede 
sua correção a qualquer tempo"). 

  A inclusão do erro material como matéria expressamente alegável em 
sede de embargos de declaração é importante porque não deixa dúvida de 
que, alegado o erro material sob a forma de embargos de declaração, assim 
será tratada procedimentalmente a alegação, em especial quanto à 
interrupção do prazo recursal. (In: Novo Código de Processo Civil 
Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, pp. 1.714-1.716)

4. Na espécie, a parte embargante alega que não houve o adequado 

enfrentamento da distinção entre o cabimento de sucumbência em desfavor da parte 

defendida por curador especial e a necessidade de preparo relativo aos recursos interpostos 

pela Defensoria Pública quando atua nesta função institucional atribuída por lei.

No acórdão embargado, observa-se que a questão foi apreciada tão somente 

sob o ângulo da concessão ou não da assistência judiciária gratuita ao curatelado especial, 
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para fins de necessidade ou não de recolhimento do preparo do recurso especial, deixando 

de examinar a temática sob o enfoque da atuação institucional da defensoria pública, no 

exercício do munus da curadoria especial.

Desse modo, impõe-se suprir a apontada omissão.

5. Os precedentes desta Corte Superior, como apontado na decisão 

embargada, têm assentado o entendimento de que, mesmo nas hipóteses em que a 

curadoria especial é exercida pela defensoria pública, há a necessidade de comprovação do 

preparo recursal, porquanto não seria presumível que a parte litiga sob o pálio da gratuidade 

de justiça.

Eis os precedentes citados no acórdão embargado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO COMPROVADO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. SÚMULA 481/STJ. 
DEFENSORIA PÚBLICA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL.
1. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que "faz jus ao 
benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos 
que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais" 
(Súmula 481/STJ). Na hipótese dos autos, não houve a demostração da 
incapacidade econômica da empresa recorrente, o que torna inaplicável 
referido verbete sumular.
2. Registre-se que não se presume, em favor do réu revel, citado 
fictamente, a necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita, ainda que 
nomeado Defensor Público na função de curador especial. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
[AgRg no REsp 1.542.650/TO, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/12/2015, DJe 17/12/2015]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RÉU 
REVEL. CITAÇÃO POR EDITAL. CURADOR ESPECIAL. DEFENSORIA 
PÚBLICA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INEXISTÊNCIA DE 
PRESUNÇÃO LEGAL. NECESSIDADE DE REQUERIMENTO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Não se presume, em favor do réu revel, citado fictamente, a necessidade 
de litigar sob o pálio da justiça gratuita, ainda que nomeado Defensor 
Público na função de curador especial. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 10.183/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/3/2015, DJe 24/4/2015)

CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PRESUNÇÃO. AFASTADA. 
DEFENSORIA PÚBLICA. CURADORA ESPECIAL.
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I. Para a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita basta a 
afirmação da parte que não tem condições de arcar com as custas e demais 
despesas processuais. 
II. A necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita não se presume 
quando a Defensoria Pública atua como mera curadora especial, face à 
revelia do devedor. 
III. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 84.647/MS, Relator Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2006, DJ 26/02/2007 p. 608) 

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Turmas:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  
ATACADA.  PREPARO. RECOLHIMENTO NÃO COMPROVADO.  
DESERÇÃO. PESSOA JURÍDICA. CITAÇÃO POR EDITAL. REVELIA. 
DEFENSORIA  PÚBLICA  DA  UNIÃO.  CURADORA  ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO  DA HIPOSSUFICIÊNCIA. JUSTIÇA 
GRATUITA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. SÚMULA N. 187/STJ. INCIDÊNCIA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  
em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Não é possível a concessão de assistência judiciária gratuita a pessoa  
jurídica  citada  por  edital que, por inércia, passou a ser defendida   pela   
Defensoria  Pública  por  nomeação  como  curador especial,  quando  
inexistente  a comprovação de hipossuficiência da parte, não sendo 
possível o conhecimento ou demonstração de situação econômica da 
Agravante pelo curador, mesmo que membro da Defensoria.
III  - O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e de   porte  
 de  remessa  e  retorno  dos  autos  e  os  respectivos comprovantes  de  
pagamento,  razão pelo qual aplica-se a deserção - Súmula n. 187/STJ.
IV  -  A  Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.607.617/AC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO.  SUBMISSÃO  À 
REGRA PREVISTA  NO  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  03/STJ.  
RECURSO  ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO REFERENTE AO 
PAGAMENTO DO PREPARO. CURADORIA ESPECIAL  EXERCIDA  PELA  
DEFENSORIA  PÚBLICA. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO IMPLICA 
AUTOMÁTICA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
1.  Não  obstante  o precedente citado nas razões do presente agravo 
interno  (AgRg  no  REsp  1345670/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA  TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 18/12/2012), a orientação 
prevalente  desta  Corte  é no sentido de que "o patrocínio da causa pela  
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Defensoria  Pública  não  significa  a automática concessão da assistência   
judiciária   gratuita,   devendo   ser  observados  os requisitos  previstos  em  
lei"  (AgRg  no  AREsp  797.154/MS,  Rel. Ministra  DIVA  MALERBI,  
SEGUNDA  TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016),  razão  pela  
qual  não  merece  reforma  a  decisão da Presidência/STJ  que  decretou  a  
deserção  do recurso especial, em razão da ausência de comprovação 
referente ao pagamento do preparo. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
772.756/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  TERCEIRA  
TURMA,  julgado  em 01/09/2016, DJe 12/09/2016; AgRg  no  AREsp  
775.567/RO,  Rel.  Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,   julgado  
em  09/08/2016,  DJe  25/08/2016;  AgRg  no  AREsp 800.507/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, 
DJe 12/02/2016.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 913.137/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 14/11/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO.   DEFENSORIA   PÚBLICA.  RÉU  REVEL.  
CURADORIA  ESPECIAL. NECESSIDADE DE PAGAMENTO.
1.  Não  há  dispensa  do pagamento do preparo mesmo que se trate de 
curadoria especial ao réu revel. Precedentes.
2.  Decisão  da Presidência que não conheceu do recurso especial por 
deserção que se impõe.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 942.537/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 24/10/2016)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
AUSÊNCIA. CURADORIA   ESPECIAL.  DEFENSORIA  PÚBLICA.  
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA GRATUITA. INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO 
LEGAL. DESERÇÃO.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça é firme no sentido  
de ser essencial à comprovação do preparo a juntada da guia de 
recolhimento com o respectivo comprovante de pagamento, no ato da 
interposição do especial, sob pena de deserção.
2. Esta Corte entende que o custeio da causa pela Defensoria Pública não  
expressa  a  automática  concessão  dos  benefícios  da justiça gratuita,  
devendo  ser  observadas  as condições necessárias para a obtenção de 
seus efeitos previstas em lei.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.012.133/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 31/03/2017)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE PAGAMENTO. CURADORIA 
ESPECIAL. RÉU REVEL. CITAÇÃO  FICTA  POR  HORA  CERTA 
PATROCÍNIO PELA DEFENSORIA PÚBLICA. ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  
GRATUITA.  INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL. AGRAVO 
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IMPROVIDO.
1.  A  jurisprudência  desta Corte consolidou-se no sentido de que o 
patrocínio   da   causa   pela  Defensoria  Pública  não  significa, 
automaticamente,  a  concessão  da  assistência judiciária gratuita, sendo 
necessário o preenchimento dos requisitos previstos em lei.
2.  Sob  esse  prisma,  o  deferimento  da  justiça  gratuita não se presume,  
mesmo  na  hipótese  de  a  Defensoria  Pública atuar como Curadora  
Especial,  em  caso  de  revelia  do  réu  devedor, citado fictamente.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 986.631/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 02/02/2017)

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC/73)  -  
DECISÃO MONOCRÁTICA  DA  LAVRA DESTE SIGNATÁRIO QUE 
CONHECEU DO RECLAMO PARA NEGAR   SEGUIMENTO   AO   RECURSO  
ESPECIAL  ANTE  A  SUA  DESERÇÃO. INSURGÊNCIA DO EMBARGANTE.
1.  A  decisão  recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei  
13.105,  de  16 de março de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos  
de  admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme  
Enunciado  Administrativo  2/2016  do Plenário do Superior Tribunal  de  
Justiça  (AgRg no AREsp 849.405/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE   
SALOMÃO,   QUARTA   TURMA,   julgado   em  05/04/2016,  DJe 
11/04/2016).
2.  A  parte  recorrente  não  se desincumbiu do ônus de comprovar o 
efetivo  recolhimento  do  preparo quando da interposição do recurso 
especial,  não  havendo  nos  autos,  seja na sentença ou no acórdão 
recorrido, deferimento expresso de justiça gratuita aos recorrentes.
3.  "A necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita não se presume   
quando  a  Defensoria  Pública  atua  como  mera  curadora especial, face à 
revelia do devedor." (AgRg  no  REsp  846.478/MS,  Rel. Ministro Aldir 
Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ de 26/2/2007)." (AgInt no REsp 
1614110/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 06/12/2016, DJe 14/12/2016).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 288.811/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 14/03/2017)

Outros precedentes desta Corte Superior sobre o tema, de modo mais flexível, 

dispensaram o recolhimento de preparo em recurso interposto pela defensoria pública, no 

exercício institucional da curadoria especial, como se vê dos seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. CURADOR ESPECIAL.
1. É dispensável o preparo do recurso somente quando a parte for 
representada pela Defensoria Publica ou se deferido o benefício da 
gratuidade de justiça ao réu revel. Precedentes do STJ.
2. Hipótese em que o Curador Especial, inscrito na OAB, não é membro da 
Defensoria Pública, bem como não foi provada a concessão da Justiça 
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Gratuita.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.345.670/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 18/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. CURADOR ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA OU 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. HIPÓTESES NÃO 
CONFIGURADAS.
1. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas 
de remessa e de retorno dos autos". Súmula 187/STJ.
2. Em caso de nomeação de Curador Especial, o preparo do recurso 
somente pode ser relevado se o nomeado for a Defensoria Publica 
ou se deferido o benefício da gratuidade de justiça ao réu revel.
Precedentes da Quarta Turma.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 817.621/ES, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 
31/08/2011)

Penso, todavia, que essa questão merece ser apreciada à luz da própria 

finalidade do instituto da curadoria especial, e, na espécie, o papel institucional da defensoria 

pública.

6. O art. 9º do Código de Processo Civil de 1973 estabelecia as seguintes 

hipóteses para a designação de curador especial:

Art. 9º O juiz dará curador especial:
I - ao incapaz, se não tiver representante legal, ou se os interesses deste 
colidirem com os daquele;
II - ao réu preso, bem como ao revel citado por edital ou com hora certa.
Parágrafo único. Nas comarcas onde houver representante judicial de 
incapazes ou de ausentes, a este competirá a função de curador especial.

A Lei Complementar n. 80/1994, que organiza a defensoria pública da União, do 

Distrito Federal e dos Territórios e prescreve normas gerais para sua organização, 

estabeleceu como seu objetivo institucional a atuação como curador especial, nos seguintes 

termos:

Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras:
[...]
VI - atuar como Curador Especial, nos casos previstos em lei;

Sobreveio a Lei Complementar n. 132/2009 conferiu nova redação a vários 

dispositivos da LC n. 80/1994, dentre eles o art. 4º, que passou a dispor o que se segue 

sobre o exercício da curadoria especial:
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Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras:
[...]
XVI – exercer a curadoria especial nos casos previstos em lei;  

No Código de Processo Civil de 2015, a nomeação de curador especial está 

regulada no art. 72, verbis:

Art. 72.  O juiz nomeará curador especial ao:
I - incapaz, se não tiver representante legal ou se os interesses deste 
colidirem com os daquele, enquanto durar a incapacidade;
II - réu preso revel, bem como ao réu revel citado por edital ou com hora 
certa, enquanto não for constituído advogado.
Parágrafo único.  A curatela especial será exercida pela Defensoria Pública, 
nos termos da lei.

Como se vê desses dispositivos legais, é função institucional da defensoria 

pública exercer a curadoria especial, sendo certo que o novo CPC - tal como o CPC de 1973 

- estabelece que o juiz nomeará curador especial ao (i) "incapaz, se não tiver representante 

legal ou se os interesses deste colidirem com os daquele, enquanto durar a incapacidade"; e 

(ii) "réu preso revel, bem como ao réu revel citado por edital ou com hora certa, enquanto não 

for constituído advogado".

7. No caso dos autos, tem-se que a nomeação de curador especial, nas 

hipóteses previstas no inciso II do art. 72 do CPC (correspondente ao art. 9º, II, do CPC de 

1973), está calcada nos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, 

porquanto presume-se que a parte esteja impossibilitada de exercer os seus direitos, de sorte 

que o instituto é servil à defesa dos interesses do curatelado em situações de vulnerabilidade 

que ultrapassam o critério sócio-econômico.

A doutrina do tema, ao discorrer sobre a curadoria especial de ausentes no 

processo - hipótese dos autos - assenta:

No processo civil, aquele que é citado por edital, ou por hora certa, e não 
comparece em juízo para proceder sua defesa, a lei qualifica como ausente 
e lhe nomeia curador especial, a quem caberá a defesa de seus interesses 
no processo. A medida é destinada a evitar a quebra do princípio 
constitucional da ampla defesa e do contraditório (CF 5º LV), em virtude de 
não se ter certeza inequívoca de que as citações procedidas tenham 
atingido o seu objetivo, qual seja, o de fazer o ausente conhecedor da 
demanda que lhe move o autor (CPC 219). A nomeação do curador 
especial (curador à lide, na terminologia antiga), no processo civil, 
pressupõe que o réu esteja vivo, mas não é encontrado para ser citado 
pessoalmente, por isso sua citação se faze de maneira ficta.
(NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de processo 
civil comentado e legislação extravagante. 13ª ed. São Paulo: Revista dos 
tribunais, 2013, p. 237)
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A desnecessidade do recolhimento de preparo a recurso interposto por curador 

especial de réu revel foi enfrentada no julgamento do Recurso Especial n. 511.805/MG, da 

lavra do saudoso Ministro Teori Albino Zavascki, em que se acentuou como preponderantes 

os princípios do contraditório e da ampla defesa, o exercício de um munus público por parte 

do curador especial, bem como defender o curatelado especial de situações de 

vulnerabilidade que ultrapassam o critério sócio-econômico, conferindo, assim, um novo 

significado ao termo "necessitado".

É o que se extrai do seguinte excerto do voto condutor do acórdão:

[...]
De outro lado, não merece prosperar a alegação de que a ausência de 
recolhimento de preparo impede o conhecimento de recurso, porque este 
está sendo promovido por curador especial, nomeado de acordo com o art. 
9º, II, do CPC. 
Em estudo acerca do assunto, Luís Paulo Cotrim Guimarães afirma que a 
nomeação de curador especial ao réu revel, citado por edital, decorre da 
presunção de que este não tenha tomado conhecimento da ação, em 
observância aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa, bem como, do tratamento isonômico das partes no processo. O 
autor afirma não ser exigível o preparo, nestes casos, em razão do exercício 
de munus público pelo curador, seja defensor público ou advogado dativo, 
asseverando:

Não há, nessa hipótese, que se cogitar de deserção. Os recursos são 
livremente manejados pelo defensor nomeado, a favor do assistido, sem 
o fantasma processual da mencionada deserção. (...)
Do contrário, a exigir-se o preparo recursal do curatelado 
presumidamente abastado, estar-se-ia a estreitar a via de defesa do 
mesmo, até porque, se este tem a seu favor a presunção do 
desconhecimento da lide, é porque seu curador especial nomeado, 
presumidamente ou não, também o desconhece.(Preparo recursal: o 
múnus público do curador especial como óbice à exigência. IN: Consulex: 
Revista Jurídica, v.5, n.113, p.28-30, set. 2001.)

 
Acrescente-se que o caráter público da função de curador especial fica 
evidenciado através do art 9º, parágrafo único, do CPC, que atribui esta 
função ao representante judicial de incapazes ou de ausentes (Art. 9º. O 
juiz dará curador especial: Parágrafo único. Nas comarcas onde houver 
representante judicial de incapazes ou de ausentes, a este competirá a 
função de curador especial) e, também, através do o art. 4º, VI, da Lei 
Complementar 80/94, que a coloca entre as atribuições institucionais da 
Defensoria Pública (Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, 
dentre outras: VI - atuar como Curador Especial, nos casos previstos em 
lei). 
As circunstâncias determinantes da nomeação de Curador Especial postas 
nos incisos I e II do art. 9º do CPC ("I - ao incapaz, se não tiver 
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representante legal, ou seus interesses deste colidirem com os daquele; II - 
ao réu preso, bem como ao revel citado por edital ou com hora certa"), que 
visam assegurar o direito constitucional ao contraditório, devem ser vistas, 
sem sobra de dúvidas, como novas definições de "necessitados", para fins 
de concessão dos benefícios previstos no art. 1º da Lei 1.060/50 (Os 
poderes públicos federal e estadual (...) concederão assistência judiciária 
aos necessitados, nos termos desta Lei) e no art. 1º da LC 80/94 (A 
Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe prestar assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e 
gratuita, aos necessitados, assim considerados na forma da lei.) Assim, 
paralelamente ao previsto no parágrafo único do art. 2º da Lei 1.060/50, 
que considera necessitada a pessoa que se encontre em "situação 
econômica que não lhe permita pagar as custas do processo e os 
honorários do advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família", 
também devem ser consideradas necessitadas as pessoas que se 
encontrem nas previsões dos incisos I e II do art. 9º do CPC, não em razão 
de critério sócio-econômico, mas das situações outras de vulnerabilidade 
neles descritas. 
Desse modo, inexigível que o recolhimento do preparo pelo curador 
especial.
[...]

O referido aresto está assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO POR 
CURADOR ESPECIAL. INOCORRÊNCIA DE DESERÇÃO. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. POSSIBILIDADE.
1. O preparo não é exigível no caso de recurso interposto por 
curador especial, nomeado de acordo com o art. 9º, II do CPC, já que 
em exercício de função institucional da Defensoria Pública, defende 
pessoa considerada necessitada, nos termos de tal dispositivo.
2. Antes do advento da Lei 11.051/04, estava pacificada a jurisprudência do 
STJ no sentido de admitir a prevalência da regra do art. 174 do CTN sobre 
a do art. 40 da LEF, afirmando, por conseguinte, a viabilidade da 
caracterização da prescrição intercorrente em execução fiscal. Também era 
assente, contudo, o entendimento de que a prescrição não poderia ser 
reconhecida de ofício, por se tratar de direitos patrimoniais.
3. Com a edição da Lei 11.051, em 30.12.2004, que acrescentou o § 4º ao 
art. 40 da Lei 6.830/80, restou autorizada a decretação de ofício da 
prescrição intercorrente.
4. No caso concreto, por ter sido a prescrição argüida pelo curador 
especial, basta à reforma do acórdão recorrido a afirmação, na linha da 
jurisprudência acima indicada, da possibilidade de caracterização da 
prescrição intercorrente em ação de execução fiscal.
5. Recurso especial provido.
(REsp 511.805/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/08/2006, DJ de 31/08/2006, p. 198)

Tendo em conta essa finalidade do instituto, entendo ser irrelevante o 
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deferimento ou não da gratuidade de justiça para fins de inexigibilidade do recolhimento do 

preparo recursal por parte do curador especial de réu revel - seja defensor público, seja 

advogado dativo designado pelo juiz nas localidades em que não há defensoria pública -, sob 

pena de limitação, de um ponto de vista prático, da defesa dos interesses do curatelado ao 

primeiro grau de jurisdição, porquanto não se vislumbra que o curador especial se disporia 

em custear esses encargos por sua própria conta e risco.

Isso porque o deferimento da gratuidade de justiça está condicionado à 

demonstração de insuficiência de recursos financeiros da pessoa natural ou jurídica, 

brasileira ou estrangeira, em arcar com as custas, as despesas processuais e os honorários 

advocatícios, na forma do art. 98 do Código de Processo Civil de 2015, ao passo que a 

nomeação de curador especial para o réu revel citado por edital ou com hora certa - enquanto 

não for constituído advogado - está fundamentada nos princípios constitucionais da ampla 

defesa e do contraditório, porquanto presume-se que a parte esteja impossibilitada de exercer 

os seus direitos, de sorte que o instituto é servil à defesa dos interesses do curatelado em 

situações de vulnerabilidade que ultrapassam o critério sócio-econômico, como ressaltado 

em linhas anteriores.

Assim, tendo em vista que a curadoria especial de réu revel, como munus 

público, não se confunde com gratuidade de justiça, as despesas relativas aos atos 

processuais praticados pelo curador especial - dentre elas o preparo recursal - serão 

custeadas pelo vencido ao final do processo, consoante disposto no caput do art. 91 do 

Código de Processo Civil de 2015, observado, por evidente, o regramento relativo à 

gratuidade de justiça, na forma estabelecida nos arts. 98 a 102 do mesmo diploma legal.

6.1. Na espécie, verifica-se que o recurso especial de fls. 165-175 foi interposto 

pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, no exercício da curadoria especial, 

por força da citação por edital da empresa METALBRAS COMERCIO DE ACOS E METAIS 

LTDA.

Desse modo, entendo que os presentes embargos de declaração devem ser 

acolhidos, com efeitos infringentes, para afastar a pena de deserção do recurso especial, 

impondo-se a análise do agravo nos próprios autos, interposto contra o decisum que negou 

trânsito ao apelo nobre.

7. A decisão que negou seguimento ao recurso especial (fls. 197-202) foi 

publicada antes da entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos 

requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme Enunciado 

Administrativo n. 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 

849.405/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 5/4/2016, DJe de 

11/4/2016)
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8. A irresignação não merece prosperar.

A parte agravante, ora embargante, não rebate, de forma específica, clara e 

fundamentada, os argumentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, notadamente que 

(a) o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior; (b) 

o exame do mérito recursal esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ; e (c) o recurso especial 

não foi interposto com arrimo na alínea "c" do permissivo constitucional, não sendo notória a 

divergência no caso concreto.

Essa circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois à falta de 

contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida, 

segundo a inteligência do disposto no inciso I do § 4º do art. 544 do Código de Processo Civil 

de 1973, incluído pela Lei n. 12.322/2010, que tratou da sistemática dos agravos contra os 

despachos denegatórios dos recursos dirigidos a esta Corte e consignou ser dever do 

agravante atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada, sob pena de não 

conhecimento de sua irresignação.

Nesse sentido: AgRg no Ag 1270282/RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, DJe de 17/02/2012 e AgRg no Ag 682965/DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 

Quarta Turma,  DJe de 23/03/2009; AgRg no Ag 1327361/MG, Rel. Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, DJe de 23/04/2012; AgRg no AREsp 121.222/SC, Rel. Min. Antônio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 20/03/2012 e AgRg no AREsp 87.923/SP, Rel. Min. 

Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 30/03/2012. 

9. Ante o exposto, acolho os embargos de declaração com efeitos infringentes, 

para afastar a deserção do recurso especial, e não conheço do agravo em recurso especial, 

na forma da fundamentação acima.

É como voto.
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Números Origem:  00810900140672  03209791220148217000  70061284162  70062541024  810900140672

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : METALBRAS COMERCIO DE ACOS E METAIS LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : IMPORTADORA AMERICANA LTDA 
ADVOGADOS : SONIA AGUINSKY PAZ  - RS014194 

 HELTON RODRIGO CUNHA DOS SANTOS  - RS047792 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : METALBRAS COMERCIO DE ACOS E METAIS LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
EMBARGADO : IMPORTADORA AMERICANA LTDA 
ADVOGADOS : SONIA AGUINSKY PAZ  - RS014194 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração com efeitos 
infrigentes, para afastar a pena de deserção do recurso especial, e não conheceu do agravo nos 
próprios autos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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